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Direito Penal e Processual Penal

Redação de Peça Profissional

Caio Graco Siciliano, brasileiro, solteiro, balconista, primário e de bons antecedentes, residente a Rua Coliseu, 524, nesta cidade, e Falco da Gália, brasileiro, solteiro, frentista, primário de bons antecedentes, residente à Rua do Bosque, 300,  também nesta cidade, foram denunciados, em 15 de agosto de 2000, nas penas do artigo 148, § 1º, I e III, c/c artigo 29, caput, todos do Código Penal.

Consta em inquérito policial que Caio Graco é filho de Ariadne Graco Siciliano, senhora de 57 anos de idade, e de Mévio Siciliano, padeiro, de 58 anos, divorciados há aproximadamente 4 anos. Segundo apurou-se, Caio Graco, inconformado e indignado com o fato de seu pai não pagar, há dois meses, a pensão alimentícia à sua mãe,  decidiu seqüestrá-lo e, mantendo-o preso em um cômodo de uma casa, dar-lhe uma lição, compelindo-o, assim, a voltar a satisfazer a prestação alimentícia que era, comprovadamente, compatível com seu modo de vida atual.

Então, imbuído de tal objetivo, no dia 13 de março de 2000, Caio Graco aguardou seu pai nas proximidades da padaria de sua propriedade e, por volta das 19 horas, compeliu-o, mediante violência, a adentrar no porta-malas de seu automóvel, tomando o rumo de um imóvel, pertencente à família, local em que a vítima foi privada de sua liberdade.      

Após alguns dias, mais precisamente em 26 de março de 2000, Caio comentou sua empreitada com Falco da Gália que manifestou incondicional apoio ao amigo, aduzindo, inclusive, ao fato de que sua irmã, há meses, aguardava uma decisão da justiça quanto ao pagamento, pelo marido, de pensão alimentícia ao filho. Falco, então, prontificou-se a permanecer no imóvel, auxiliando na vigília de Mévio, prosseguindo, a partir daí, juntos na prática delituosa.

Cinco dias depois, em 31 de março de 2000, tendo a autoridade policial logrado êxito em desvendar tal atividade criminosa, Caio e Falco foram presos em flagrante, tendo, posteriormente, obtido liberdade provisória.

Instaurado e concluído o inquérito policial, o Ministério Público ofereceu denúncia contra Caio e Falco, como incursos nas penas do artigo 148, § 1º, I e III, c/c artigo 29, caput, todos do Código Penal. O juiz, recebendo a denúncia em 29 de agosto de 2000, determinou a citação pessoal de ambos e designou, desde logo, o interrogatório dos réus para o dia 30 de setembro do mesmo ano.  

Realizado o interrogatório, o advogado de Caio arrolou três testemunhas e o advogado de Falco arrolou duas testemunhas, sendo uma delas residente em Araraquara, interior paulista. O juiz veio, então, a designar sumário de acusação para 18 de novembro de 2000, oportunidade em que foram ouvidas as testemunhas arroladas na denúncia (dois policiais que realizaram o flagrante). Posteriormente, ante o requerido por Caio e Falco, através de seus advogados, o juiz designou Sumário de Defesa para o dia 11 de abril de 2001, determinando a intimação das testemunhas arroladas, inclusive a testemunha de Araraquara, para comparecerem em tal audiência, vez que, pelo princípio da identidade física do juiz, queria ouvir, pessoalmente, todas  elas.

Realizada a intimação, no dia da audiência, compareceram quatro testemunhas, restando impossibilitada, pela distância,  de comparecer a testemunha de Araraquara.

Entendendo não existir necessidade de ouvir mais testemunhas, além daquelas que haviam comparecido, o juiz encerrou tal audiência e determinou, desde logo, sem manifestação das partes, fosse dado vistas dos autos ao Ministério Público para que este oferecesse suas Alegações Finais.

Tais alegações foram juntadas aos autos em 23 de abril de 2001. Aberto vistas dos autos para a defesa, você é contratado como advogado de Falco para, no prazo no artigo 500 do Código de Processo Penal se manifestar. Elabore peça processual cabível em que promova a defesa de Falco da Gália.  

Direito Penal e Processual Penal

Questões Práticas

1. Tício, funcionário público municipal, recebendo determinada quantia em dinheiro e recolhendo-a aos cofres públicos, deu quitação ao IPTU/2001 do imóvel de Falco, residente nesta cidade. Ocorre que, após consultar o sistema de dados da Fazenda municipal, constatou que, neste ano, Falco estaria isento do pagamento de tal tributo, motivo pelo qual teria o mesmo se enganado quanto a referida quitação. Todavia, comentando o fato com seu colega Mévio, chefe da repartição, Tício preferiu repartir a quantia recebida, ficando cada um com metade dela. Pelo crime que praticaram, Tício e Mévio, primários e de bons antecedentes, terão direito à suspensão condicional do processo, nos termos do artigo 89 da Lei 9.099/95? Explique, fundamentando sua resposta.

2. Pétrius foi pronunciado nas penas do artigo 121, caput, c/c 14, II, do Código Penal. Levado a julgamento pelo Tribunal do Júri, os jurados vieram a reconhecer excesso culposo na legítima defesa. De posse do resultado de votação deste quesito, o juiz veio a condenar Pétrius à pena mínima correspondente à tentativa de homicídio culposo. Agiu corretamente o juiz? Explique, fundamentando sua resposta.   

3. Tício e Mévio, no final da tarde de sábado, adentraram, mediante escalada, em um armazém e dali subtraíram 4 caixas de óleo comestível. Acessado o alarme do referido estabelecimento, Tício e Mévio fogem com a res furtiva e penetram numa casa vizinha onde, no momento, não estavam seus moradores, ficando aí até cessarem as investigações policiais. Sendo instaurada ação penal, haverá unidade de processo e de julgamento quanto às pessoas de Tício e Mévio e quanto aos crimes que foram perpetrados? Explique, fundamentando sua decisão.

4. Caio foi denunciado pela prática do delito de furto qualificado previsto no artigo 155, § 4º, III, do Código Penal. Chamado para comparecer em interrogatório, Caio contratou advogado que, oportuno tempore,  opôs exceção de litispendência, alegando haver outra ação penal, pelo mesmo crime, em curso em outra Vara desta Comarca. Após as cautelas legais, o juiz veio a julgar procedente tal exceção, motivo pelo qual o Ministério Público, inconformado,  interpôs Recurso em Sentido Estrito, combatendo tal decisão. Chamado a fazer o novo exame da espécie decidida, o juiz a quo, nos termos do artigo 589 do Código de Processo Penal, em vez de manter a decisão, no prazo de dois dias, reformou-a, decidindo pela improcedência da exceção, dando continuidade aos demais atos processuais. O advogado de Caio, então, mediante petição, requereu a subida do recurso, por instrumento,  ao Tribunal, para que fosse julgado. Agiu corretamente o advogado de Caio? Explique, fundamentando sua resposta.
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